
 
                     

PROJETO DE LEI Nº 137/2021. 

 

Introduz alterações na Lei nº 3.206, de 3 de 

setembro de 2021, que “Institui a Junta 

Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras.”  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

Art. 1º Os arts. 1º, 4º e 22 da Lei nº 3.206, de 3 de setembro de 2021 passam a vigorar 

com o texto consolidado, com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º Fica criada a Junta Administrativa de Julgamento de 

Recursos de Infrações de Obras, órgão colegiado com autonomia 

decisória, integrante da estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos.” (NR) 

 

“Art. 4º A Junta Administrativa de Julgamento de Recursos de 

Infrações de Obras será constituída de 5 (cinco) membros, 

nomeados pelo Prefeito, observada a seguinte composição: 

 

 I – 1 (um) representante da Secretaria Adjunta de 

Desenvolvimento; (NR) 

 II – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Município; 

 III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

 IV – 1 (um) representante da Secretaria-Adjunta de Obras e 

Fiscalização; (NR) 

 V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo. 

(NR) 

 

  “Art. 22. Cabe a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

assegurar a estrutura administrativa necessária para o adequado 

desenvolvimento dos trabalhos da Junta Administrativa de 

Julgamento de Recursos de Infrações de Obras.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 16 de abril de 2021. 
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